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Cuida-se de ação entre as partes em epígrafe onde os autores, ela grávida, ele pai do nascituro, narram que a primeira, em razão de febre, foi atendida, no hospital & réu, pelo Dr. Abílio, 2º réu, que lhe prescreveu Nofloxaxino e Novalgina e, tendo voltado a sentir mal após a medicação, voltou ao hospital, sendo desta feita atendida pela 3ª ré, Dra. Patrícia Rangel Sobral Dantas, sendo a seguir liberada com mera recomendação de repouso. Ainda sentindo dores, a autora procurou outro hospital em seguida, lá sendo constatado o óbito do feto, tendo permanecido internada por 05 dias e sido submetida à extração manual de placenta e curetagem. Aduz que o remédio que lhe fora prescrito pelo 2º réu é inadequado para gestantes, conforme consta de sua bula e que a 3ª ré é também responsável por que não teve a capacidade de diagnosticar a crise da paciente e não lhe assistiu adequadamente´ (fl. 05). Pede a condenação dos réus ao pagamento de indenização por danos morais em valor a ser fixado pelo Juízo. O 2º réu apresentou contestação às fls. 75/80, alegando preliminar de inépcia da inicial em razão do pedido genérico e, no mérito, rechaçando a pretensão autoral, sob argumento de que a prescrição medicamentosa feita foi necessária e adequada. A 3ª ré apresentou contestação às fls. 198/213, alegando preliminar de ilegitimidade passiva e, no mérito, rechaçando a pretensão autoral, sob alegação de a recomendação de continuidade do tratamento prescrito na véspera pelo colega, em ´razão de ser ele o profissional médico,detentor naquela oportunidade todas as informações inerentes a gestação da autora´. O 1º réu apresentou contestação às fls. 214/220, rechaçando a pretensão autoral, sob alegação de prescrição e de ausência de nexo causal quanto à conduta do hospital. Alegou-se ainda em peça à parte exceção de incompetência absoluta. Réplica, às fls. 240/250. Foi saneado o feito (fls. 263), com rejeição da preliminar de incompetência e deferimento de prova pericial e testemunhal. O laudo pericial veio às fls. 342/354, tendo as partes tido oportunidade de tomar ciência e se manifestar sobre o mesmo, não tendo havido impugnação. Às fls. 361, o Juízo dispensou a prova testemunhal antes deferida. Após publicação deste despacho e preclusão, retornaram os autos para sentença. Eis o sucinto e necessário relato. Inicio pelo exame das preliminares não resolvidas no saneador. Não se verifica a prescrição invocada, porquanto a demora na citação não se deveu à omissão da parte autora, mas predominantemente à demora do serviço judiciário. A alegação de ilegitimidade da 3ª ré está calcada em afirmação de ausência de responsabilidade, ou seja, em matéria que pertence ao mérito e com este será examinada. Enfim, não há que se falar em inépcia da inicial pela iliquidez do pedido de indenização por dano moral, porquanto é por todos sabido e consagrado na jurisprudência que tal é possível. Superada a seara preliminar, ao mérito. O Sr. Perito confirmou, em seu laudo não impugnado, que a literatura médica informa que a medicação incontroversamente prescrita pelo 2º réu à autora não deve ser utilizada em gestantes, embora incerta ainda a causa dos problemas que acarreta (fls. 347). Ressaltou ainda o Sr. Perito que a citada restrição de uso consta expressamente das instruções fornecidas pelo fabricante (fl. 348). Portanto, dúvida não há de que a prescrição médica em exame foi inadequada. Por este fato, responde o autor da prescrição, 2º réu, mas também o hospital, 1º réu, em cujas dependências, e isto é incontroverso, se fez o atendimento pelo citado médico, justamente em razão deste fato, bem como a 3ª ré, que tampouco prestou tratamento adequado, pois manteve a prescrição do médico anterior, claramente inadequada. Assim, presente o fato, prescrição inadequada de medicamento, bem como a culpa dos réus, eis que a inadequação da medicação prescrita e depois mantida resolve-se na presença de imperícia, ou seja, culpa. Diante da restrição ao uso do medicamento em gestantes, e não havendo indicação de probabilidade real de nenhuma outra causa para a morte do feto, tendo o Sr. Perito inclusive afastado as possibilidade levantadas nos quesitos das partes (fls. 350 e 351), é de se ter por presente também o nexo causal. Enfim, no que tange aos danos morais, se fazem presentes, na medida em que o fato acarretou a morte do feto, do que certamente decorreu grande sofrimento aos pais, os autores, como nos revelam as regras de experiência comum aplicadas ao fato concreto. Por outro lado, na valoração da indenização, é de se ter em conta que a dor da mãe, fisicamente ligada ao feto e sujeita ao sofrimento inerente ao longo processo de retirada dos restos mortais de seu útero, é bem maior do que a do pai. À luz destas circunstâncias, pautando-me pela razoabilidade, fixo o valor da indenização em R$30.000,00 para a autora e R$10.000,00, para o autor. Ante o exposto, julgo procedente a pretensão autoral para condenar os réus, solidariamente, a pagar à autora indenização por danos morais no valor de R$30.000,00, e, ao autor, indenização por danos morais no valor de R$10.000,00, em ambos os casos com acréscimo de juros desde a data do fato (17.02.2004) e correção a partir da sentença. Condeno ainda os réus, solidariamente, ao pagamento das custas e honorários periciais, assim como de honorários advocatícios em favor do patrono da parte autora, fixando estes em 10% do valor atualizado da condenação. P. R. I. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se, atentando-se antes ao disposto no art. 31 da Lei Estadual n.° 3350, a ser cumprido de ofício pelo Cartório.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 29.09.2011.
